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O que seria uma pressão interna ou externa para 

influenciar agente público a proceder de forma ilegal 

ou antiética?
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Seria o constrangimento ilegal?
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Decreto-Lei nº 2.848/1940

Art. 146. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, ou

depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio, a capacidade de

resistência, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda.

Pena. Detenção, de três meses a um ano, ou multa.
Aumento de pena
§ 1º As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quando, para a 
execução do crime, se reúnem mais de três pessoas, ou há emprego de 
armas.
§ 2º Além das penas cominadas, aplicam-se as correspondentes à violência.



Seria o tráfico de influência?
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Decreto-Lei nº 2.848/1940

Art. 332. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem

ou promessa de vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por

funcionário público no exercício da função.

Pena. Reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou

insinua que a vantagem é também destinada ao funcionário.



Seria o abuso de autoridade?
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Lei nº 13.869/2019

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por
agente público, servidor ou não, que, no exercício de suas funções ou a
pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.
§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de
autoridade quando praticadas pelo agente com a finalidade específica de
prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por
mero capricho ou satisfação pessoal.
§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas
não configura abuso de autoridade.



Seria o abuso de autoridade?
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Lei nº 13.869/2019

Art. 33. Exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclusive o dever
de fazer ou de não fazer, sem expresso amparo legal:
Pena. Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se utiliza de cargo ou função
pública ou invoca a condição de agente público para se eximir de obrigação
legal ou para obter vantagem ou privilégio indevido.



Seria o assédio moral?
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Assédio moral: Condutas graves que impliquem: a) uso indevido das
prerrogativas/poderes/ferramentas do cargo com o intuito de causar grave humilhação,
afronta à dignidade ou dano à saúde psicológica da vítima; b) a prática de condutas graves,
consideradas escandalosas nos termos da lei, o que também envolve a prática de alguma
conduta tipificada no código penal como gravemente ofensiva à vítima; e c) a situação de
ofensa física. Daí decorre que, configurado o assédio moral nesta perspectiva, impõe-se o
enquadramento da conduta como infração disciplinar grave (art. 117, IX – Valer-se do
cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função
pública –, art. 132, V – Incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição – ou
art. 132, VII – ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular), em face da qual se
obriga a autoridade competente à aplicação de penalidade expulsiva, sem qualquer
margem de discricionariedade para dosimetria diversa.

Fonte: Nota técnica nº 93/2024/CGUNE/DICOR/CRG



Seria a discriminação?
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Discriminação: condutas graves que impliquem: a) conduta tipificada como crime
(racismo, injúria racial, homofobia e transfobia); b) conduta grave que seja direcionada
diretamente a uma pessoa ou conjunto determinado de pessoas, que se vale de uma
condição específica da vítima (etnia, orientação sexual ou de gênero, etc.) com intenção
discriminatória, tendo como intuito ou resultado causar humilhação, grave
constrangimento ou dano psicológico. Configurada a discriminação nesta perspectiva,
impõe-se o enquadramento da conduta como infração disciplinar grave (art. 132, V –
Incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição), em face da qual se obriga a
autoridade competente à aplicação de penalidade expulsiva, sem qualquer margem de
discricionariedade para dosimetria diversa.

Fonte: Nota técnica nº 93/2024/CGUNE/DICOR/CRG



Seriam as outras condutas impróprias nas relações 
interpessoais de trabalho?
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Demais casos de condutas menos gravosas, desagradáveis e prejudiciais ao 
ambiente de trabalho, as quais poderão configurar infrações disciplinares 
leves ou intermediárias, sujeitas às penalidades de advertência ou suspensão.

Fonte: Nota técnica nº 93/2024/CGUNE/DICOR/CRG



Importante
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Pequenos conflitos e atritos inerentes às relações de trabalho, que não
representam ofensa a alguém nem desrespeito a deveres funcionais, não
devem ser objeto de atenção da seara disciplinar e da atuação correcional.

Fonte: Nota técnica nº 93/2024/CGUNE/DICOR/CRG



Riscos para integridade

11Fonte: Plano de integridade da CGU. 1ª versão. 2018.



Conceitos correlatos
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Tipologias

A pressão interna ou externa 
para influenciar agente público a 

proceder de forma ilegal ou 
antiética pode estar presente?

Constrangimento Ilegal Sim

Assédio Moral Sim

Discriminação Não

Tráfico de influência Sim

Abuso de Autoridade Sim

Outras condutas impróprias nas relações interpessoais de trabalho Talvez

Conflitos e atritos inerentes às relações de trabalho, que não 
representam ofensa a alguém nem desrespeito a deveres 

funcionais
Não



O que pode ser feito para prevenir e combater 

tais práticas? 
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Eixo prevenção
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Formas Operacionalização

Capacitações de treinamentos
Visa reduzir a propensão do superior ou agente externo 

em pressionar de forma ilegal/antiética e deixa os 
subordinados mais atentos.

Gestão do conhecimento 
(base do conhecimento)

Repositório de informações que facilite a busca de 
informações.

Canal de denúncias
Proteção ao denunciante, acolhimento e protocolos de 

afastamento.

Estratégia de comunicação Abordagens conforme a característica da organização



Eixo detecção
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Fases

1ª Fase: Identificar processos críticos sujeitos a divergências técnicas. Pode-se utilizar como
insumo o canal de denúncias e processos existentes da Comissão de Ética e/ou Corregedoria.

2ª Fase: Verificar o quão está mapeado o processo e o grau de discricionariedade.

O uso de fluxos, checklists, calculadoras de penalidades reduz o grau de interferência
interna ou externa.

3ª Fase: Avaliar o custo/benefício de alterar o processo.

4ª Fase: Aplicar um teste/período piloto.

5ª Fase: Aplicar a alteração de forma definitiva.



Exemplo de calculadoras
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https://epad.cgu.gov.br/publico/calculadora/calc.html?tipo=pad

https://epad.cgu.gov.br/publico/calculadora/calc.html?tipo=pad


Eixo remediação
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Fases

1.Acompanhar os casos identificados e que deram entrada na Ouvidoria: definir protocolos
de afastamento e de análise prévia (triagem).

2.Acompanhar os casos que deram entrada no Setor de Apuração: definir protocolos de
afastamento e de análise preliminar (exame de admissibilidade).

3. Acompanhar os casos que foram aptos na análise preliminar: definir protocolos de
afastamento e evitar a prescrição.
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